
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.427 - BA 
(2016/0169677-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SOS SERVICOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO DO AMARAL FONSECA E OUTRO(S) - 

SP210421 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 
SERVIÇOS HOSPITALARES. ALÍQUOTAS DIFERENCIADAS DO IRPJ E 
DA CSLL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – Este Superior Tribunal firmou posicionamento, em julgamento de recurso 
especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, segundo o qual, para 
efeito de tributação com base nas alíquotas diferenciadas do IRPJ e da 
CSLL, são considerados serviços hospitalares aqueles que se vinculam às 
atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção 
da saúde, sendo, em regra, mas não necessariamente, prestados no interior 
do estabelecimento hospitalar. 
IV – In casu, rever o entendimento do tribunal a quo de que os serviços 
prestados pela ora Agravada enquadram-se na categoria de serviços 
hospitalares, tendo direito à aplicação dos percentuais de 8% e 12% para a 
apuração do IRPJ e da CSLL, demandaria necessária interpretação de 
cláusula contratual e imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de Recurso Especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas n. 5 e 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 24 de outubro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.427 - BA 
(2016/0169677-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SOS SERVICOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO DO AMARAL FONSECA E OUTRO(S) - 

SP210421 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA REGINA HELENA COSTA (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

omissão e na aplicação das Súmulas ns. 5 e 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.  

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados.(fl. 

342/345e).

Sustenta a Agravante, em  síntese, que “entende que existem 

motivos para o provimento do recurso no que diz respeito à matéria de 

fundo, circunstância que justifica a interposição deste agravo interno” (fl. 

353e) e que “a decisão necessita ser reformada, na medida em que a União 

em seu apelo especial não pretende a reapreciação dos fatos, nem das 

cláusulas contratuais, sendo suficiente a moldura fática do acórdão 

recorrido, para demonstrar que a corte regional dissentiu do entendimento 

desse Superior Tribunal de Justiça, conferindo à ora agravada benefício 

fiscal não previsto em lei.(fl. 354e)

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação ( certidão de fl. 

361e).  

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.427 - BA 
(2016/0169677-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SOS SERVICOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO DO AMARAL FONSECA E OUTRO(S) - 

SP210421 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA REGINA HELENA COSTA (Relator): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante.

De fato, a Corte de origem apreciou todas as questões 

relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação 

da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 

hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.  

No caso, não se verifica omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende os arts. 458, 535, II, do Código de 

Processo Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que 

decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e 

coerente. 

Nesse sentido: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Por outro lado, Este Tribunal firmou posicionamento, em 

recurso repetitivo, segundo o qual, para efeito de tributação com base nas 

alíquotas diferenciadas de IRPJ  e CSLL, são considerados serviços 

hospitalares aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos 

hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, sendo, em regra, mas 

não necessariamente, prestados no interior do estabelecimento hospitalar, 

como segue:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. 
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL 
COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA 
EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". 
INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE 
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ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO. 
ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC.
1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da 
expressão "serviços hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, 
para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da 
CSLL. Discute-se a possibilidade de, a despeito da 
generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir o 
benefício fiscal, incluindo no conceito de "serviços 
hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos destinados ao 
atendimento global ao paciente, mediante internação e 
assistência médica integral.
2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da 
relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, 
modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do 
pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a 
expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, 
inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma 
objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo 
contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, 
não considerou a característica ou a estrutura do contribuinte 
em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço 
prestado (assistência à saúde). Na mesma oportunidade, ficou 
consignado que os regulamentos emanados da Receita 
Federal referentes aos dispositivos legais acima mencionados 
não poderiam exigir que os contribuintes cumprissem 
requisitos não previstos em lei (a exemplo da necessidade de 
manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a 
obtenção do benefício. Daí a conclusão de que "a dispensa da 
capacidade de internação hospitalar tem supedâneo 
diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se mostra irrelevante 
para tal intento as disposições constantes em atos 
regulamentares".
3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares 
"aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos 
hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de 
sorte que, "em regra, mas não necessariamente, são 
prestados no interior do estabelecimento hospitalar, 
excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não 
se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 
consultórios médicos".
4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 
11.727/08 não se aplicam às demandas decididas 
anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de 
alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se refere a toda a receita 
bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, 
mas sim àquela parcela da receita proveniente unicamente da 
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atividade específica sujeita ao benefício fiscal, desenvolvida 
pelo contribuinte, nos exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 
9.249/95.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a 
empresa recorrida presta serviços médicos laboratoriais (fl.. 
389), atividade diretamente ligada à promoção da saúde, que 
demanda maquinário específico, podendo ser realizada em 
ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando a 
simples consultas médicas, motivo pelo qual, segundo o novel 
entendimento desta Corte, faz jus ao benefício em discussão 
(incidência dos percentuais de 8% (oito por cento), no caso do 
IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, sobre a 
receita bruta auferida pela atividade específica de prestação de 
serviços médicos laboratoriais).
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e 
da Resolução 8/STJ.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1116399/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 24/02/2010).

In casu, o tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas 

do contrato e, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos contidos 

nos autos, consignou que os serviços prestados pela ora Agravada 

enquadram-se na categoria de serviços hospitalares, tendo ela o direito à 

redução de alíquota, nos seguintes termos (fls. 238/240e):

Inequívoca a natureza dos serviços prestados pela impetrante, 
que atua na área de prestação de serviços médicos 
profissionais nas áreas de alergia, dermatologia e oftalmologia, 
conforme consta do seu contrato social e respectiva alteração 
contratual acostados às fis. 40-41 e 42-43.
A natureza dos serviços é definida pela sua modalidade, não 
pelo local onde são prestados.
(...)
In casu, a apelante presta serviços médicos profissionais nas 
áreas de alergia, dermatologia e oftalmologia, conforme consta 
do seu contrato social e respectiva alteração contratual 
acostados às fis. 40-41 e 42-43, e tem direito à aplicação dos 
percentuais de 8% e 12% para a apuração do IRPJ e da CSLL, 
respectivamente.

 In casu, rever o entendimento do tribunal a quo de que os 

serviços prestados pela ora Agravada enquadram-se na categoria de 
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serviços hospitalares, tendo direito à aplicação dos percentuais de 8% e 12% 

para a apuração do IRPJ e da CSLL, demandaria necessária interpretação 

de cláusula contratual e imprescindível revolvimento de matéria fática, o que 

é inviável em sede de Recurso Especial, à luz dos óbices contidos nas 

Súmulas n. 05 e 07/STJ, assim, respectivamente, enunciadas: “A simples 

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial” e “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE 
CÁLCULO REDUZIDA. "SERVIÇOS HOSPITALARES". 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1 O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
recurso especial representativo de controvérsia n. 
1.116.399-BA, fixou orientação segundo a qual, para fins de 
recolhimento do IRPJ e da CSLL com alíquota reduzida, 
devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que 
se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, 
voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em 
regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do 
estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas 
médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no 
âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos".
2. O Tribunal de origem assentou a que a impetrante não 
comprovou no mandamus o exercício de atividade que 
permitisse seu enquadramento como "serviços hospitalares", 
nos exatos termos do art. 15, § 1º, inciso III, alínea "a", da Lei 
n. 9.249/95, a ensejar a incidência da alíquota reduzida do IRPJ 
e da CSLL, em virtude da ausência de prova pré-constituída. 
Assim, a revisão desse entendimento demandaria, 
necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.  Precedentes: 
AgRg no REsp 1.146.024/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe de 18/5/2012; AgRg no AREsp 
192.076/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 11/10/2012; AgRg no AREsp 520.545/PB, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
10/10/2014; AgRg no REsp 1471877/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 1/7/2015.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1473098/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
30/11/2016).

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REDUÇÃO  DAS  ALÍQUOTAS DO IRPJ E DA CSLL PARA 
AS EMPRESAS QUE ATUAM NA  PRESTAÇÃO  DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES. ART. 15, § 1º, "A", E 20 DA 
LEI  9.249/95.  ACÓRDÃO  DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO  DOS  AUTOS,  
CONCLUIU QUE O CONTRIBUINTE REALIZAVA MERAS 
CONSULTAS MÉDICAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Agravo  Regimental  interposto  em  19/01/2016,  contra  
decisão publicada em 17/12/2015.
II.  Não  há  falar,  na  hipótese,  em violação ao art. 535 do 
CPC, porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida,  de  vez que os votos condutores do 
acórdão recorrido e do acórdão  proferido  em  sede  de  
Embargos  de Declaração apreciaram fundamentadamente,   
de   modo  coerente  e  completo,  as  questões necessárias  à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
III.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  quando  do  julgamento  do  
REsp 1.116.399/BA  (Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
DJe de 24/02/2010), sob  o  rito do art. 543-C do CPC/73, 
firmou o entendimento de que o contribuinte,  para  fazer  jus  à  
redução da alíquota do IRPJ e da CSLL,   na   forma   da   Lei  
9.249/95,  deveria  prestar  serviços hospitalares  que  seriam  
"aqueles  que  se  vinculam às atividades desenvolvidas  pelos  
hospitais,  voltados diretamente à promoção da saúde",  de  
sorte  que,  "em  regra,  mas  não necessariamente, são 
prestados no interior do estabelecimento hospitalar, 
excluindo-se as simples  consultas  médicas,  atividade que 
não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas 
nos consultórios médicos".
IV.  Nesse  contexto, considerando a fundamentação do 
acórdão objeto do  Recurso  Especial,  no sentido de que o 
contribuinte não lograra comprovar  a  prestação  de  serviços  
hospitalares  além  das meras consultas  médicas,  os 
argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos  à  efetiva  
existência  de  prova  acerca da prestação de serviços  
hospitalares,  na  forma da Lei 9.249/95, somente poderiam ter  
sua  procedência  verificada  mediante  o necessário reexame 
de matéria  fática,  não  cabendo  a  esta  Corte,  a  fim  de 
alcançar conclusão  diversa,  reavaliar  o  conjunto probatório 
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dos autos, em conformidade  com  a  Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.471.877/RS,  Rel.  Ministro  OG  
FERNANDES,  SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2015;  
AgRg  no REsp 1.142.617/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 10/05/2012; AgRg no REsp 
1.146.024/RS, Rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 18/05/2012.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1469757/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
19/04/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
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é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
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decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
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se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0169677-4 REsp 1.610.427 / BA

Números Origem:  00071135820054013300  200533000071150

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOS SERVICOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO DO AMARAL FONSECA E OUTRO(S) - SP210421 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SOS SERVICOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO DO AMARAL FONSECA E OUTRO(S) - SP210421 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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